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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO ENILDO DOS SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : RODRIGO MARQUES SILVA - PA021123

BRUNA MEIRA NOLASCO - BA065982
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. PREJUDICIALIDADE ENTRE HABEAS CORPUS
E  RECURSO  ESPECIAL.  PERDA  SUPERVENIENTE  DO  OBJETO.
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO EM DEPOIMENTO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no
art. 255, § 4º, I, do Regimento Interno do STJ, não conheceu do recurso especial, em razão da
prejudicialidade decorrente do julgamento de recurso em habeas corpus com idênticos pleitos.
2.  Fato relevante.  A parte agravante sustenta a existência de prova nova superveniente apta a
afastar a identidade de objeto e requer o conhecimento do recurso especial para declaração de
nulidade absoluta do depoimento especial e anulação do feito desde o ato.
3.  Decisões anteriores.  O recurso em habeas corpus anteriormente julgado,  com trânsito em
julgado, decidiu que a nomeação de defensor dativo para acompanhar o depoimento especial da
vítima  vulnerável  foi  adequada  em  razão:  (i)  de  falha  técnica  de  conexão  do  advogado
constituído,  de  responsabilidade  da  defesa;  (ii)  da  irrepetibilidade  do  ato  para  evitar
revitimização; e (iii) da ausência de prejuízo, diante da presença de assistentes técnicos da defesa.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o julgamento de recurso em habeas corpus com
idêntica pretensão torna prejudicado o recurso especial, por perda superveniente do objeto.
5.  A questão em discussão consiste em saber se a alegada prova nova superveniente afasta a
prejudicialidade e impõe o conhecimento do recurso especial.
6. A questão em discussão consiste em saber se a nomeação de defensor dativo exclusivamente
para acompanhar o depoimento especial da vítima vulnerável configura cerceamento de defesa e
nulidade do ato.

III. Razões de decidir
7. O julgamento de recurso em habeas corpus que veicula idêntica pretensão ao recurso especial
acarreta  prejudicialidade  por  perda  superveniente  do  objeto,  esgotando  a  competência  para
reapreciação do tema no mesmo Tribunal.
8. A parte agravante não demonstra elemento novo relevante e superveniente capaz de afastar a
identidade de objeto ou de modificar os fundamentos do julgado anterior, razão pela qual subsiste
a prejudicialidade.
9. A nomeação de defensor dativo para acompanhamento pontual do depoimento especial, diante
de falha  técnica  de  conexão do advogado constituído,  não configura  cerceamento de  defesa,
quando não evidenciado prejuízo e presente o risco de revitimização da vítima.
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10.  Mantém-se  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  fundamentos,  reconhecendo  a  perda
superveniente do objeto do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1.  Quando habeas corpus e recurso especial veiculam idêntica pretensão, o julgamento de um
provoca  a  prejudicialidade  do  outro  por  perda  superveniente  do  objeto. 2.  A  prova  nova
superveniente deve ser concreta e relevante para afastar a identidade de objeto;  sua ausência
mantém a prejudicialidade do recurso especial. 3. A nomeação de defensor dativo exclusivamente
para acompanhamento de depoimento especial, diante de falha técnica do advogado constituído,
não  acarreta  nulidade  do  ato  quando  não  demonstrado  prejuízo  e  presente  o  risco  de
revitimização.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 255, § 4º, I.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  RHC  192.822/PA, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
02.09.2024, DJe 06.09.2024; STJ, AgRg no REsp 1.797.969/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em 17.11.2020, DJe 27.11.2020; STJ, AgRg no REsp  1.815.614/PE, Rel. Min.
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 17.02.2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO ESPECIAL. PREJUDICIALIDADE ENTRE HABEAS CORPUS

E RECURSO ESPECIAL. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO EM DEPOIMENTO ESPECIAL.

 AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento noO recurso
 § 4º, I, do Regimento Interno do STJ, não conheceu do recurso especial, em razão daart. 255,

prejudicialidade decorrente do julgamento de recurso em  com idênticos pleitos. habeas corpus

2. . A parte agravante sustenta a existência de prova nova superveniente apta aFato relevante
afastar a identidade de objeto e requer o conhecimento do recurso especial para declaração de
nulidade absoluta do depoimento especial e anulação do feito desde o ato.

3. . O recurso em  anteriormente julgado, com trânsito emDecisões anteriores  habeas corpus
julgado, decidiu que a nomeação de defensor dativo para acompanhar o depoimento especial da
vítima vulnerável foi adequada em razão: (i) de falha técnica de conexão do advogado
constituído, de responsabilidade da defesa; (ii) da irrepetibilidade do ato para evitar
revitimização; e (iii) da ausência de prejuízo, diante da presença de assistentes técnicos da defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o julgamento de recurso em  com habeas corpus
idêntica pretensão torna prejudicado o recurso especial, por perda superveniente do objeto.

Documento eletrônico VDA56638032 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/05/2026 15:03:01
Código de Controle do Documento: 97e4e803-0312-4597-8bbd-e928abdc563d



5. A questão em discussão consiste em saber se a alegada prova nova superveniente afasta a
prejudicialidade e impõe o conhecimento do recurso especial.

6. A questão em discussão consiste em saber se a nomeação de defensor dativo exclusivamente
para acompanhar o depoimento especial da vítima vulnerável configura cerceamento de defesa e
nulidade do ato.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7. O julgamento de recurso em  que veicula idêntica pretensão ao recurso especial habeas corpus
acarreta prejudicialidade por perda superveniente do objeto, esgotando a competência para
reapreciação do tema no mesmo Tribunal.

8. A parte agravante não demonstra elemento novo relevante e superveniente capaz de afastar a
identidade de objeto ou de modificar os fundamentos do julgado anterior, razão pela qual
subsiste a prejudicialidade.

9. A nomeação de defensor dativo para acompanhamento pontual do depoimento especial, diante
de falha técnica de conexão do advogado constituído, não configura cerceamento de defesa,
quando não evidenciado prejuízo e presente o risco de revitimização da vítima.

10. Mantém-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos, reconhecendo a perda
superveniente do objeto do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. Quando  e recurso especial veiculam idêntica pretensão, o julgamento de um habeas corpus
 2. provoca a prejudicialidade do outro por perda superveniente do objeto. A prova nova

superveniente deve ser concreta e relevante para afastar a identidade de objeto; sua ausência
 3. mantém a prejudicialidade do recurso especial. A nomeação de defensor dativo

exclusivamente para acompanhamento de depoimento especial, diante de falha técnica do
advogado constituído, não acarreta nulidade do ato quando não demonstrado prejuízo e presente
o risco de revitimização.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ,  § 4º, I. art. 255,

Jurisprudência relevante citada:
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STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em192.822/PA,
02.09.2024, DJe 06.09.2024; STJ, AgRg no , Rel. Min. Felix Fischer, Quinta REsp 1.797.969/PR
Turma, julgado em 17.11.2020, DJe 27.11.2020; STJ, AgRg no , Rel. Min. REsp 1.815.614/PE
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 17.02.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO ENILDO DOS SANTOS
OLIVEIRA contra decisão monocrática que, com fundamento no  § 4º, I, do Regimento art. 255,
Interno do STJ, não conheceu do recurso especial (fls. 962-964).

A parte agravante aduz, em síntese, que "a prova nova superveniente (não integrante
dos autos do RHC  quando de seu julgamento) afasta a identidade de objeto192.822/PA
pressuposta pela prejudicialidade aplicada na decisão agravada, impondo o conhecimento e
provimento do presente agravo, para que o Recurso Especial seja apreciado em seu mérito, com
o consequente reconhecimento da nulidade absoluta do depoimento especial e anulação do feito
desde aquele ato" (fl. 979).   

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que o recurso especial
seja conhecido e provido.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, este recurso especial se
encontra prejudicado, pois a pretensão nele veiculada já foi decidida no RHC  que192.822/PA,
impugnava acórdão proferido pelo TJPA e apresentava idênticos pleitos. O aresto proferido pela
Quinta Turma naquele processo foi publicado em  e transitou em julgado no dia 06/09/2024

 Eis a ementa do referido acórdão:24/09/2024.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . ESTUPRO DE HABEAS CORPUS
VULNERÁVEL. NOMEAÇÃO DE ADVOGADO DATIVO PARA
ACOMPANHAR DEPOIMENTO ESPECIAL. FALHA TÉCNICA DE CONEXÃO
DE RESPONSABILIDADE DA DEFESA. IRREPETIBILIDADE DO ATO.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A nomeação de advogado dativo exclusivamente para acompanhamento do
depoimento especial da vítima vulnerável de delito sexual não caracteriza
cerceamento de defesa quando o advogado constituído deixou de se fazer presente na
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audiência por videoconferência por problemas técnicos de conexão de sua
responsabilidade.
2. Caso em que, além da inviabilidade de repetição do ato em razão do risco de
revitimização, não houve comprovação de prejuízo ao réu sobretudo pela presença
dos assistentes técnicos da defesa no momento da colheita do depoimento.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,192.822/PA,
julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  6/9/2024.

Como se sabe, quando e recurso especial versam sobre o mesmo habeas corpus 
tema, há entre eles relação de prejudicialidade, de modo que o julgamento de um torna
prejudicado o outro. Nesse sentido:

 
"DIREITO PENAL. PROCESSO PENAL. LAVAGEM DE DINHEIRO.

. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE NÃOLEI 9.613/1998
CONHECEU DE RECURSO ESPECIAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL. ALEGADA PRÁTICA DE CRIME ELEITORAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. PEDIDO ABSOLUTÓRIO. DOSIMETRIA DA PENA-BASE
E REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO. PREJUDICIALIDADE DO PEDIDO.
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
VII - Conforme a reiterada jurisprudência deste eg. Tribunal Superior 'quando o

 e o recurso especial veiculam idêntica pretensão, o julgamento de umhabeas corpus
deles provoca a prejudicialidade do outro, em decorrência da perda superveniente de
objeto, com o consequente esgotamento da competência do Superior Tribunal de
Justiça' (AgRg no . Sexta Turma. Relª. Minª. Laurita Vaz. DJe REsp n. 1.815.614/PE
de . 17/02/2020)
VIII - O escopo do Recurso Especial não é a perpetuação das vias recursais inerentes
ao devido processo legal, mas, antes disso, propiciar ao col. Superior Tribunal de
Justiça o exercício de sua competência constitucional, em especial a uniformização
da interpretação e aplicação da lei federal e dos tratados internacionais que não
integrem o bloco de constitucionalidade, ante a ausência de internalização na forma
preceituada no º, § 3º, da Constituição Federal de 1988. art. 5
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no , relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, REsp n. 1.797.969/PR
julgado em  DJe de ) 17/11/2020,  27/11/2020.

Ademais, não há nenhum elemento novo a ser considerado. Por ocasião do
julgamento do  restou expresso que o réu apenas foi informado acerca da habeas corpus
nomeação do defensor dativo, o qual participaria pontualmente do depoimento especial da
vítima. Para tanto, foram indicados três fundamentos: (I) a ausência do advogado constituído
decorreu por falha de sua conexão a internet, ou seja, por ato de sua exclusiva responsabilidade;
(II) a nomeação do defensor dativo foi necessária para evitar a revitimização da vítima, com
eventual repetição do ato; (III) pela ausência de prejuízo para a defesa, que teve seus assistentes
técnicos presentes na colheita do depoimento.
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Embora a defesa sustente o contrário, reitero que a questão relativa à nomeação do
defensor dativo já foi exaustivamente apreciada por esta Corte Superior sob todos os aspectos
suscitados, inexistindo qualquer elemento novo apto a justificar a rediscussão da pretensão
defensiva. Assim, deve ser mantida a decisão que reconheceu a perda superveniente do objeto do
recurso especial.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ENILDO DOS SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : RODRIGO MARQUES SILVA - PA021123

BRUNA MEIRA NOLASCO - BA065982
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ENILDO DOS SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : RODRIGO MARQUES SILVA - PA021123

BRUNA MEIRA NOLASCO - BA065982
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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